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P I :ç De E. S (,) NO	 :I. O H35/000	 92- t-,1.

S e ss ".:(o de 27 de maio de 1993	 ACORDNO No. 101 -10.503

Recurso no. 75.512 - IRE - ANO DE 1906

Recorrente: ALUO POS10 PRUDENTMO III LIDA.

Recorrida: ORE EM PRESIDENTE PRUDENTE . - sp

IMPOSIO DE RENDA DEVIDO Nn FUNIL -
Distribuídos- Decorrenciiii	 Caracter h aia 11r)

Processo matriz a omisliao de receita, e vaier
omitido será considerado automati(amente
tribuldo aos sócios, sujeitando- • :S(..`A	 tr I. bll-

t•YkOo exclusiva na tineta à aliquota de vinte
e? cinco por cento.

Vistos, relatados e discutidos (K• presentes autos de recurso
interposto por AUTO POSTO ENLIDENrno In LIDA.

A y ordam os membros da Nuarta Camara do Primeiro Conselin rft
Contribuintes, por unanimidade de votos, NEVAR provimento ao r.:bcur:ia,
nos termos do relatório e voto que passam a integrar o prcsente iii Ria
de.

Sala das SessUes (DF) em 27 dem à de 1993.
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ll,PRESIDENTE E	 AFH FORA

I arÁ di igrodad.der
VISIO EM	 OSEL	 I	 R Rei '	 "tr-.R -1 -- PROCURnDLIR	 I. Na EI fl
SESSMO DE::	 JuNigg3	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente Julgamento os saduinte,
Conselheiros: Waldyr Pires de Amorim, Paulo Roberto de Càstro
te (:onvocado). Evandro Pedro Pinta, Miguel Rendy, Iraci Kahan, Anfimile
Lisboa Cardoso,, Ausente, iustilicadamente, O Conselheiro Carlos Via]
berto Chaves Rosas.
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RECURSO No . r. 75.312

MAI :MN° No. n 10 e4-10„ 503

RECORREI . tu: : ALJTO POSTO F'RLIDENTNO I I I I... I . DA .. 1

R E L. A 1- (2 R :I. f.)

A c on t. r• :I blli.nt. e sia ID r• a .- i. cl c.?n t it i. c: a d a r • e c o r I- C , i..1 C.:' 5 1'. O 1...01 -15(.:`:1 11,7 .2

cia clecisNo cia au tora dade julgadora de primei ro gr au que nilgou pr • oce-

cl en te a exi (., 1 LM') c ia fiscal 'for maj. i. z a cl a na Notit i. c a i:trt . de 11.f „ 2..

1 ra ia-se de 1.. ri. I) It 1:ação r et 1 (....x a de outro pr o c es s. o J nE.1 au I- „uh..

contra a mesma ccin •t r :i. b i..1 int e, na área do j. (II posto de renda/ peEst ‘e1 :I l I ri. •

cl i. c.a ,, pr • ot. oco). i. zado na ri:. pa r t ii;:lo 1 o c ai. sob o no .. 1 OLK:i ....../000 . 370/9'7- •<9°..

1,1.:i.?% te s 	 (AU 1.:(3`.5 , c:oci i. 1.0 — SC' Cl a e.t)br (inça do 3.mpo ,F i. o cic:. r en cl a de• ••

vido na ton •le no ano de 1986, s c)I.) re valores consi cl c .? rad o% o (o i. t:i. cl o c..., n:

pessoa	 .i ur 1 di ca„ consoante estabelecido no ar t .. 89 do L'EY( 1.- f:: ( (:)-.1.(1 . I no ..

2 „ 065 „ de.? 198:3.

Man t ida a t ri but ,acHar) no proc esso matriz em pr AmL?:i r c: ins Um'
cia„ igua 1. 501-tp c 0 ll ID e a este :11. t 1 ci i o naquele g r ..?t1.1 Cl e .:i II I- 1. Cl i. (I: ã .CI 9 c (.4) •

•fti rm e do C i. 'S;Xe) de 1 is. 42/43.

Dessa tl e ci.	 o a c on t ri bu i. ri .I. c.? *roi c: i. e ilt :i t 1 c • a cl a em 1.9.10.92 e.

1 n con I' or mada„	 i n g re.?ssou em 12.. A.A. .92 com o re c L( r5(.) VO .1. IA UI LIN rio de	 -t • I .::. „

40/49 H

Como l• a:ales de recurso . a con tr :i bu in te E,e r e po rta aos tunda
t( i A___me; ) t. os a o re s et) ' A C) <.5 no processo i:?/••• :i II (:: :I. pal ..

E: o r e 3. atOr i. o .
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ACORDA() NO.2 104-10.503

Y. O I 9

Conselheira LEILA MARIA SCHERRER LEITNO - Relatora

O recurso é tempestivo. Dele conheço.

Conforme relatado, a tributação objeto deste processo e de-
corrente da exigencia fiscal formalizada na área do IREJ, objeto do

• processo	 de no. 10835/005370/92-98, cujo recurso foi protocolizado_
neste Conselho sob o no. 104.366.

Tratando-se de tributação reflexa, o seu suporte tático é o
mesmo que embasou a exigencia procedida no processo principal, não

	

comportando, por isso mesmo, uma apreciação desvinculado levada a	 ,

efeito naquele processo. Isto porque, segundo remansosa jurisprudencia
deste Colegiado, o decidido no processo da pessoa jurídica, quanto a
matéria que, por sua natureza ou decorrencia de lei acarrete reflexo
na tributação das pessoas físicas, na fonte ou contribuiçffes, faz coi-
sa julgada nos processos decorrentes, eis que, houvesse possibilidade
de novo pronunciamento sobre os mesmos fatos, poder-se-iam estabelecer
eventuais contraditórios desaconselháveis sob o ponto de vista social
e legal.

Como o processo princi pal foi objeto de deliberação deste
Colegiada em sessão realizada em 24.05.93, não cabe nestes autos rea-
brir a discussão em torno da existencia do suporte tático da exigen-
cia, uma vez que a matéria já foi amplamente debatida e examinada na-
quela ocasião.

Na oportunidade, esta Cãmara, por unanimidade de votos, ne-
qou provimento ao recurso,	 como faz certo o Acórdão de no.
104-10.457, de 24.05.93.

Assim, considerando a decisão prolatada no processo princi-
pal através do Acórdão supramencionado, observado, ainda, o principio
da decorrendo, outra não poderá ser a decisão neste processo.
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PROCESSO NO., 10835/000.371/92-51

ACORDA° No.: 10/4-10.503

Nesta ordem de juizos, NEW provimento ao recurso

Drasilia - DF, em 27 de maio de 1993.

AMYÁLYCJO
LEILA MARIA SCHERRER LEIrno - RELATORA
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